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RESUMO

Objetivo: Analisar a carga de câncer relacionado ao trabalho no Brasil e unidades da federação, entre 1990 e 2019. Métodos: 
Extraímos os dados do estudo Carga Global de Doenças (GBD). Consideramos as mortes por câncer cujo fator de risco atribuível fossem 
agentes ocupacionais carcinogênicos. A análise espacial foi realizada com o primeiro e último anos da série (1990 e 2019). As taxas de 
mortalidade ajustadas por idade foram utilizadas para calcular o índice de Moran global (I de Moran) e o indicador local de associação 
espacial (LISA). A taxa de mortalidade por câncer relacionado ao trabalho, ajustada por idade, foi analisada com base em sua tendência, 
para Brasil e unidades da federação, no período entre 1990 e 2019. Resultados: No período citado, a taxa de mortalidade por câncer 
relacionado ao trabalho exibiu tendência de decréscimo (R2=0,62; p<0,001), assim como o indicador de carga de doença — DALY 
(R2=0,84; p<0,001). Contudo, a mortalidade é crescente na maioria dos estados, o que sugere que uma minoria de unidades induz a 
tendência global do país. Há ainda formação de um padrão espacial de autocorrelação, indicando agrupamentos de estados com baixas 
taxas de mortalidade e DALY no Nordeste e valores altos no Sul do país. Conclusão: A tendência global de decréscimo na tendência 
do câncer relacionado ao trabalho mascara a heterogeneidade entre estados. Esse cenário pode estar associado à diversidade de 
atividades econômicas e sugere um plano descentralizado e equitativo da vigilância do câncer relacionado ao trabalho.
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INTRODUÇÃO

O câncer é uma doença crônica não transmissível com 
distribuição mundial e de etiologia ainda mal definida, sendo 
considerado um problema de saúde pública em países desen-
volvidos e em desenvolvimento1. Em 2018, as estimativas de 
carga global mostram que ocorreram no mundo 18 milhões 
de casos novos de câncer, com taxa de incidência ajustada 
para homens de 204,7 casos por 100 mil e de 175,6 casos por 
100 mil mulheres. Com relação à mortalidade, ocorreram 9,6 
milhões de óbitos por neoplasias, sendo o câncer considera-
do a quarta principal causa de morte prematura (antes dos 
70 anos de idade) em diferentes regiões do mundo2. Já no 
Brasil, em 2018 foram registrados 243.588 óbitos por câncer, 
com taxa de mortalidade padronizada para homens de 109,7 
óbitos por 100 mil e de 77,9 óbitos por 100 mil mulheres. As 
estimativas de incidência de câncer para o triênio 2020–2022 
apontam para o surgimento de mais de 600 mil novos casos3. 
Trata-se, portanto, de um dos problemas mais complexos 
que os sistemas de saúde enfrentam, dada a sua amplitude 
epidemiológica, social e econômica4. 

A etiologia do câncer é multifatorial. Aproximadamente 
30% dos tipos de câncer estão relacionados com fatores 
ambientais, o que inclui a ocupação. Dessa forma, o au-
mento do interesse por exposições ocupacionais tem cres-
cido na comunidade científica5. Uma das razões para isso é 
o fato de que, com o tempo, as estimativas mostram que a 
ocorrência do câncer relacionado ao trabalho se aproxima, 
em magnitude, à dos óbitos em decorrência de fatores de 
risco (FR) tradicionalmente conhecidos e estudados6. 

Estima-se que tenham ocorrido 349.000 mortes e 7,2 
milhões de anos de vida perdidos por incapacidade (DALYs) 
em 2016 em razão dessas exposições, com variações relati-
vas entre as regiões e idades7. A despeito disso, um grande 
desafio na prevenção do câncer relacionado ao trabalho é 
a falta de conhecimento de onde estão ocorrendo exposi-
ções cancerígenas e quantos trabalhadores são afetados8.

Comparado aos índices tradicionais, o indicador DALY 
combina métricas que incorporam expectativa de vida e 
qualidade de vida ou incapacidade, além da própria mor-
talidade. Nesse sentido, mudanças nas políticas públicas 
podem melhorar não apenas as medidas de morte, mas 
também a carga da doença, que está relacionada ao tem-
po que uma pessoa pode viver com determinada doença 
e quanto isso pode impactar a sua qualidade de vida7. 
Por exemplo, diabetes, distúrbios musculoesqueléticos e 
transtornos mentais, em geral, têm baixa mortalidade e 
incidência. No entanto, se ocorrerem precocemente, po-
dem proporcionar uma sobrevivência com muitos anos de 
baixa qualidade de vida aos indivíduos por eles afetados, 
pois são condições crônicas que interferem diretamente 
na capacidade física, mental e social dos acometidos. Des-
sa forma, o objetivo do presente estudo foi analisar a carga 
de câncer relacionado ao trabalho no Brasil e unidades da 
federação, entre 1990 e 2019.

MÉTODOS

Desenho de estudo
Este é um estudo de carga de doença associada ao 

câncer relacionado ao trabalho, para o período de 1990 a 
2019, no Brasil e unidades da federação.

Fontes de dados
Nós extraímos os dados do estudo Carga Global de Do-

enças (GBD) (https://www.healthdata.org/gbd/data-visuali-
zations) disponíveis no ano de 2022, referentes ao período 
de 1990 a 2019, em nível subnacional para o Brasil. Con-
sideramos, para a extração, as mortes por câncer cujo FR 
atribuível fossem agentes ocupacionais carcinogênicos. O 
estudo GBD examina grupos de FR. Para cada um daque-
les que foram selecionados, calcula-se o risco atribuível po-
pulacional (RAP), que mede a carga de doença atribuível a 
determinadas exposições. O RAP permite identificar quanto 
do risco total para determinada doença na população geral 
é devido a certo grupo de risco. Com essas informações, nós 
obtivemos os dados sobre as mortes por câncer cujo fator 
de risco é atribuído a agentes ocupacionais carcinogênicos. 
As estimativas de risco relativo são embasadas em resulta-
dos de pesquisas consistentes, como ensaios randomizados 
e controlados, estudos de coorte e outros, desde que desen-
volvidos com métodos adequados. Por sua vez, os níveis de 
exposição e o risco relativo para cada um dos fatores elen-
cados são medidos segundo a literatura disponível9.

Critérios de inclusão
A definição de carcinógenos ocupacionais no GBD inclui 

a proporção de indivíduos inseridos em grupos identifica-
dos como expostos (alta e baixa exposição) aos agentes 
carcinogênicos reconhecidos (asbesto, arsênico, ácidos, 
benzeno, berílio, cádmio, cromo, diesel, formaldeído, ní-
quel, hidrocarbonetos aromáticos policíclicos, tabagismo 
passivo, sílica, tricloroetileno), tendo como referência a dis-
tribuição da população em 17 setores econômicos10. Por 
sua vez, os cânceres relacionados ao trabalho listados pelo 
GBD incluem mesotelioma, câncer de pulmão, traqueia e 
brônquios, laringe, ovário, nasofaringe, rim, esôfago, fíga-
do, pâncreas, leucemias e bexiga11. Importante mencionar 
que as exposições incluídas, assim como as localizações de 
câncer, estão alinhadas com a classificação da Agência In-
ternacional de Pesquisa em Câncer (IARC) e foram recente-
mente abordadas para o contexto brasileiro12.

Análise de dados

Análise espacial
A análise espacial foi realizada com o primeiro e último 

anos da série (1990 e 2019). As taxas de mortalidade ajus-
tadas por idade foram utilizadas para calcular o índice de 
Moran global (I de Moran), a fim de analisar a autocorrela-
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ção espacial global; e o indicador local de associação espa-
cial (LISA), para identificar aglomerados de forma local no 
país com a respectiva significância estatística13. Os índices 
global e local de Moran têm o objetivo de identificar pa-
drões da distribuição espacial dos indicadores apresenta-
dos. Nós representamos os quadrantes: alto-alto (high-hi-
gh), baixo-baixo (low-low), alto-baixo (high-low) e baixo-alto 
(low-high) para descrever a correlação espacial univariada. 
Adicionalmente, no intuito de observar o padrão espacial 
para os dois indicadores de forma concomitante, procede-
mos à análise bivariada e apresentamos a correlação espa-
cial do DALY e da taxa de mortalidade.

Séries temporais
A taxa de mortalidade por câncer relacionado ao tra-

balho, ajustada por idade, foi analisada com base na sua 
tendência para Brasil e unidades da federação, no período 
entre 1990 e 2019. Assumimos que o desfecho não pos-
sui sazonalidade. Dessa forma, esse componente da sé-
rie temporal não foi incluído no modelo. A análise seguiu 
três etapas14. Avaliamos a estacionariedade da série por 
meio do teste de Wald-Wolfowitz. Em seguida, para avaliar 
a direção da tendência, utilizamos o teste de Cox-Stuart. 
Finalmente, as tendências foram analisadas pelo modelo 
polinomial, cuja variável dependente (Y) é representada 
pelas taxas de mortalidade ajustadas por idade, e a vari-
ável independente (X) é representada pelos anos-calendá-
rio, modificada a partir do ponto médio da série (variável 
ano-centralizada) para evitar a multicolinearidade. Para a 
escolha do melhor modelo, foi realizada a análise de re-
síduos e foi avaliada a suposição de homocedasticidade e 
aderência à distribuição normal. Ainda, realizou-se análise 
do diagrama de dispersão e do valor do coeficiente de de-
terminação (R2).

O software R 4.0.0 foi utilizado para a análise de séries 
temporais, e o GeoDa, versão 1.14.0, foi utilizado para a 
análise espacial.

Considerações éticas
Por utilizar base de dados secundários, pública e sem 

identificação, nos termos das Resoluções 466/2012 e 
510/2016, o estudo fica isento de apreciação por Comitê 
de Ética em Pesquisa.

RESULTADOS

No Brasil, de 1990 a 2019, a taxa de mortalidade por 
câncer relacionado ao trabalho, assim como o indicador 
DALY, exibiu tendência de decréscimo. É possível verificar 
essa diferença entre os anos de 1990 e 2019 (Tabela 1). 
Importante destacar que essa discrepância é observável ao 
se compararem as taxas ajustadas por idade. 

Verificando-se as taxas brutas, há tendência oposta, 
corroborando a ideia de que o câncer é um desfecho de-
pendente da estrutura etária. Há ainda diferenças notáveis 

entre as unidades da federação, que se estendem não ape-
nas à comparação entre os anos extremos da série histó-
rica, mas igualmente na tendência. A Tabela 2 apresenta 
os resultados de análise das tendências segundo unidade 
da federação. É importante reconhecer que, embora a taxa 
de mortalidade siga em declínio, esse não é o perfil das 
unidades da federação. De fato, 15 delas têm tendência a 
aumento e estão majoritariamente localizadas nas Regiões 
Norte e Nordeste. À exceção do Pará e do Amapá, que não 
apresentaram tendência significativa, todos os demais es-
tados apresentaram modelos com ajustes de qualidade va-
riada, porém estatisticamente significativos (R2=0,275 [Goi-
ás] e R2=0,961 [Rio Grande do Sul]). Com relação ao DALY, 
todas as unidades da federação apresentaram tendência 
significativa. Ao contrário do que ocorreu com a tendên-
cia da mortalidade, a maioria delas (22) apresentou para o 
DALY tendência de declínio. Da mesma forma, os modelos 
apresentaram qualidade de ajuste variada (R2=0,326 [Pará] 
e R2= 0,968 [Alagoas]).

A Figura 1 apresenta os resultados da análise da auto-
correlação espacial local (Moran LISA). O I de Moran mos-
trou significância estatística (p-valor<0,001) para autocor-
relação espacial global do câncer relacionado ao trabalho 
no Brasil, tanto para a mortalidade quanto para o DALY. 
Aplicando-se o método LISA, observou-se autocorrelação 
em nível local e aglomerados espaciais. Há aglomerados 
do tipo alto-alto entre estados da Região Sul, enquanto os 
aglomerados baixo-baixo e baixo-alto ficam localizados na 
Região Nordeste.

Finalmente, ainda na Figura 1, analisamos a correlação 
espacial bivariada entre mortalidade e DALY por câncer 
relacionado ao trabalho no Brasil nos dois períodos es-
tudados, por unidade da federação. Os resultados gerais 
mostram heterogeneidade espacial ao longo do período. 
Com relação à desigualdade regional, há persistência dos 
agrupamentos de correlação de alta mortalidade e alto 
DALY nas Regiões Sul e na região amazônica do Norte do 
país. Em contrapartida, há agrupamento de unidades da 
federação com correlação entre baixa mortalidade baixo 
DALY na Região Nordeste. 

DISCUSSÃO

As taxas de mortalidade e o DALY por câncer relacio-
nado ao trabalho tiveram tendência de decréscimo no 
Brasil em todo o período. Vale mencionar que, ao longo 
das três décadas, houve aumento dos riscos metabólicos. 
Ainda, convém citar que o estudo de carga global de do-
enças possui uma hierarquia de fatores de risco. Os riscos 
ocupacionais encontram-se no primeiro nível, junto a ou-
tros fatores comportamentais e metabólicos. Entretanto, 
a mortalidade global padronizada por idade para alguns 
grupos de condições crônicas tem diminuído conforme 
documentado no GBD 2019. Esse paradoxo vem sendo 
atribuído ao efeito do acesso aos cuidados, determinantes 
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sociais, efeitos de coorte e outros riscos comportamentais, 
entre eles mudanças nas práticas de vigilância em saúde 
do trabalhador15.

Apesar de decrescentes no país, observamos heteroge-
neidade nas tendências para as unidades federadas. Essa 
evidência traz subsídios para se destacar a necessidade de 
políticas descentralizadas, sob o comando único do gover-
no federal, que permitam uma abordagem equitativa em 
todo o país16. 

Em primeiro lugar, é importante reconhecer que o Bra-
sil é um país de tamanho continental, cujas atividades pro-
dutivas estão amplamente espalhadas pelo espaço geográ-
fico. Desenvolve no seu território atividades dos setores 
primário, secundário e terciário. Particularmente a indús-
tria, que faz parte do setor secundário, possui maior con-
centração nas Regiões Sul e Sudeste, com destaque para a 
região metropolitana de São Paulo. Já o setor primário do 
Brasil possui destaque nas Regiões: Centro-Oeste, com pa-
drão mais qualificado no agronegócio; Norte, com extração 

vegetal e mineral; e Nordeste, com padrão de produção 
agrícola monocultora e mineração de baixa tecnologia17.

A respeito das localizações, as estimativas recentes 
mostram que, mesmo em cenários mais conservadores, 
entre 3,9 e 4,2% de todos os casos incidentes de câncer 
podem ser atribuídos à exposição ocupacional e, na sua 
maioria, são cânceres do tipo mesotelioma, câncer de pele 
não melanoma, pulmão, mama feminina e bexiga uriná-
ria18. Já o estudo de Purdue19 mostrou que o impacto po-
tencial do trabalho na gênese do câncer variou entre 2 e 
8% (homens, 3–14%; mulheres, 1–2%). Ainda, em estudos 
mais específicos, a fração atribuível de câncer ao trabalho 
identificada na literatura pode chegar a mais de 30%, como 
é o caso de câncer de pulmão5. De fato, essas localizações 
estão incluídas no estudo, em conjunto com outras que o 
GBD identifica como associadas ao trabalho11.

É provável que o aumento das taxas de mortalidade em 
mais da metade das unidades da federação seja reflexo da 
melhoria da qualidade do preenchimento das Declarações 

Tabela 1. Indicadores de carga de câncer relacionado ao trabalho. Brasil e unidades da federação, 1990 e 2019.

Região UF

DALY Óbitos

n
Taxa

n
Taxa

Bruta Ajustada Bruta Ajustada
1990 2019 1990 2019 1990 2019 1990 2019 1990 2019 1990 2019

Norte

Acre 84 439 20,35 47,41 50,88 67,80 3 18 0,80 1,99 2,66 3,30

Amapá 45 296 16,52 35,03 40,69 50,95 2 11 0,61 1,33 1,84 2,27

Amazonas 535 1.876 25,81 44,46 63,24 61,65 20 78 0,96 1,85 2,88 2,86

Pará 1.359 3.573 27,89 38,64 55,72 48,14 47 144 0,97 1,56 2,39 2,13

Rondônia 282 1.026 25,52 57,75 75,56 62,50 9 42 0,84 2,39 3,96 2,91

Roraima 64 232 30,53 38,71 92,67 57,15 2 9 1,01 1,52 4,36 2,85

Tocantins 132 643 14,39 39,15 31,01 43,23 5 27 0,53 1,65 1,59 1,96

Nordeste

Alagoas 528 1585 20,65 43,30 38,09 47,72 21 64 0,83 1,75 1,73 2,04

Bahia 3.076 9.289 25,38 58,23 41,97 56,50 111 380 0,91 2,38 1,68 2,36

Ceará 2.093 6.966 32,27 69,42 48,60 68,83 79 310 1,22 3,09 1,95 3,14

Maranhão 1.258 3.010 24,89 36,01 42,68 44,52 40 130 0,78 1,55 1,52 2,01

Paraíba 837 2.208 25,61 50,37 36,91 46,91 37 99 1,12 2,26 1,67 2,06

Pernambuco 1.820 5.477 24,92 54,08 39,19 53,19 73 234 0,99 2,31 1,75 2,39

Piauí 519 1.304 19,60 35,31 34,02 34,60 19 55 0,72 1,50 1,49 1,47

Rio Grande do Norte 526 1.860 21,36 49,74 33,01 47,24 22 81 0,90 2,17 1,45 2,07

Sergipe 338 1.092 22,64 45,33 42,68 46,30 14 44 0,93 1,82 2,05 1,97

Sudeste

Espírito Santo 755 2.329 28,68 58,59 48,09 51,23 28 97 1,06 2,45 2,13 2,26

Minas Gerais 6.501 15.042 40,70 69,35 62,53 56,08 245 657 1,53 3,03 2,76 2,48

Rio de Janeiro 9.152 13.907 70,03 78,69 87,89 61,07 332 611 2,54 3,46 3,60 2,74

São Paulo 19.465 35.556 60,82 78,11 89,83 64,02 720 1.579 2,25 3,47 3,92 2,98

Sul

Paraná 3.422 8.636 39,93 75,82 65,16 62,97 127 378 1,48 3,32 2,93 2,92

Rio Grande do Sul 9.615 16.354 103,90 144,71 137,17 104,05 363 744 3,92 6,58 5,80 4,77

Santa Catarina 2.729 7.171 59,96 100,22 100,31 84,01 103 307 2,26 4,29 4,48 3,87

Centro 
Oeste

Distrito Federal 446 1.242 27,63 41,00 69,37 48,58 15 56 0,93 1,84 3,56 2,87

Goiás 1.484 3.973 35,84 57,78 62,80 54,14 52 164 1,24 2,38 2,63 2,42

Mato Grosso 530 1.885 26,69 52,37 58,66 52,71 19 75 0,94 2,08 2,59 2,33

Mato Grosso do Sul 586 1.747 32,67 61,48 59,49 56,80 21 73 1,18 2,58 2,64 2,55

Brasil 68.180 148.718 45,81 68,64 71,39 61,69 2.526 6.469 1,70 2,99 3,02 2,79

UF: unidades da federação; DALY: anos de vida perdidos por incapacidade.
Fonte: Estudo GBD, 2022.
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Região Unidade da Federação
Mortalidade

β0 β1 Β2 β3 R2 p-valor β0

Norte

Acre 2,359 0,022 0,002 - 0,894 <0,001 Crescente
Amapá 2,229 -0,002 -0,001 - 0,060 0,462 NS*

Amazonas 2,716 0,025 - - 0,722 <0,001 Crescente
Pará 1,824 0,003 - - 0,081 0,143 NS*

Rondônia 2,649 0,009 - - 0,174 0,027 Crescente
Roraima 3,698 0,028 -0,002 - 0,779 <0,000 Decrescente

Tocantins 1,418 -0,007 0,001 - 0,767 <0,001 Crescente

Nordeste

Alagoas 1,403 0,010 0,001 - 0,845 <0,001 Crescente
Bahia 1,437 0,021 - - 0,954 <0,001 Crescente
Ceará 1,995 0,024 -0,001 - 0,887 <0,001 Decrescente

Maranhão 1,009 0,000 0,002 - 0,701 <0,001 Crescente
Paraíba 1,669 0,013 - - 0,649 <0,001 Crescente

Pernambuco 1,814 0,009 0,001 - 0,654 <0,001 Crescente
Piauí 1,074 0,012 0,001 - 0,540 <0,001 Crescente

Rio Grande do Norte 1,546 0,017 0,001 - 0,925 <0,001 Crescente
Sergipe 1,632 0,002 0,001 - 0,519 <0,001 Crescente

Sudeste

Espírito Santo 1,737 -0,018 0,002 - 0,735 <0,001 Crescente
Minas Gerais 2,212 0,025 0,001 - 0,817 <0,001 Decrescente
Rio de Janeiro 3,139 -0,039 - - 0,894 <0,001 Decrescente

São Paulo 3,494 -0,028 - - 0,918 <0,001 Decrescente

Sul
Paraná 2,765 -0,007 0,001 - 0,404 0,002 Crescente

Rio Grande do Sul 5,496 -0,063 - - 0,961 <0,001 Decrescente
Santa Catarina 3,980 -0,025 - - 0,751 <0,001 Decrescente

Centro Oeste

Distrito Federal 3,299 -0,016 -0,002 - 0,822 <0,001 Decrescente
Goiás 2,072 -0,003 0,001 - 0,275 0,018 Crescente

Mato Grosso 2,459 0,017 -0,001 - 0,491 <0,001 Decrescente
Mato Grosso do Sul 2,729 0,005 -0,001 - 0,391 0,002 Decrescente

Brasil 2,713 -0,008 - - 0,617 <0,001 Decrescente

Região Unidade da Federação
DALY

β0 β1 Β2 β3 R2 p-valor β0

Norte

Acre 50,539 0,516 0,027 - 0,902 <0,001 Crescente
Amapá 44,294 -0,448 0,012 0,004 0,645 <0,001 Crescente

Amazonas 59,297 0,842 -0,012 -0,004 0,753 <0,001 Decrescente
Pará 42,097 0,210 -0,018 -0,002 0,326 0,022 Decrescente

Rondônia 54,082 0,768 0,014 -0,005 0,681 <0,001 Decrescente
Roraima 66,743 -0,848 - - 0,920 <0,001 Decrescente

Tocantins 29,815 0,164 0,016 - 0,836 <0,001 Decrescente

Nordeste

Alagoas 33,458 0,646 0,011 -0,002 0,968 <0,001 Decrescente
Bahia 33,983 0,479 - - 0,938 <0,001 Crescente
Ceará 46,356 0,411 -0,031 - 0,862 <0,001 Decrescente

Maranhão 24,186 0,355 0,041 -0,004 0,929 <0,001 Decrescente
Paraíba 38,834 0,919 0,016 -0,004 0,917 <0,001 Decrescente

Pernambuco 41,972 0,245 - - 0,628 <0,001 Crescente
Piauí 24,446 0,654 0,009 -0,003 0,793 <0,001 Decrescente

Rio Grande do Norte 36,336 0,428 - - 0,955 <0,001 Crescente
Sergipe 38,691 0,109 0,015 - 0,445 <0,001 Crescente

Sudeste

Espírito Santo 40,040 0,044 0,016 -0,002 0,814 <0,001 Decrescente
Minas Gerais 49,822 0,474 0,011 -0,004 0,741 <0,001 Decrescente
Rio de Janeiro 70,104 -0,995 - - 0,949 <0,001 Decrescente

São Paulo 73,514 -0,638 - - 0,921 <0,001 Decrescente

Sul
Rio Grande do Sul 116,905 -1,469 - - 0,961 <0,001 Decrescente

Paraná 58,093 0,204 -0,002 -0,002 0,692 <0,001 Decrescente
Santa Catarina 82,482 -0,434 - - 0,761 <0,001 Decrescente

Centro Oeste

Distrito Federal 54,618 -0,626 - - 0,868 <0,001 Decrescente
Goiás 44,291 0,215 0,011 -0,002 0,409 0,005 Decrescente

Mato Grosso 54,611 0,942 -0,032 -0,005 0,702 <0,001 Decrescente
Mato Grosso do Sul 58,350 0,097 -0,019 - 0,502 <0,001 Decrescente

Brasil 59,623 -0,272 - - 0,844 <0,001 Decrescente

Tabela 2. Tendência da mortalidade por câncer relacionado ao trabalho. Brasil e Unidades da Federação, 1990–2019.

DALY: anos de vida perdidos por incapacidade. *NS: não significativo.
Fonte: Estudo GBD, 2022.
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de Óbito, especialmente nas Regiões Norte e Nordeste do 
país20; e que o aumento dessas taxas entre as mulheres e 
a diminuição entre os homens se deva ao maior favoreci-
mento da entrada e do aumento das mulheres no mercado 
de trabalho a partir da década de 1970, quando houve ex-
pansão da economia, urbanização crescente e industriali-
zação em ritmo acelerado21. Isso fez com que as mulheres, 
a partir de então, dividissem com os homens o ônus da 
exposição ocupacional a agentes cancerígenos.

Os resultados do estudo revelaram autocorrelação es-
pacial do câncer relacionado ao trabalho do tipo “alto-alto” 
tanto para mortalidade quanto para o DALY nos estados 
de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Explicação razoável 
para tais achados é que a Região Sul é uma das mais indus-
trializadas do país, especialmente no beneficiamento de 
produtos primários e na produção de peças e metalurgia22, 
e essas indústrias podem estar envolvidas na exposição 
ocupacional a agentes cancerígenos.

Os cânceres relacionados ao trabalho são amplamente 
evitáveis23. É importante ressaltar, no entanto, que os pa-
drões de rastreamento da doença variam de acordo com 
as características da ocupação. Sabe-se, por exemplo, que 
a adesão de trabalhadores de pequenas empresas é me-
nor que a de trabalhadores de grandes organizações, as-
sim como atividades ocupacionais que requeiram menor 
escolaridade. Sabe-se, ainda, que quando ajustadas essas 
associações são eliminadas, o que sugere, pois, que o tipo 

de ocupação é uma proxy do status socioeconômico e do 
acesso a serviços de saúde24. Essas descobertas ressaltam 
a necessidade de estratégias inovadoras de saúde pública 
para melhorar o rastreamento do câncer em populações 
vulneráveis. Uma vez que a descentralização do processo 
produtivo acaba por expor sobremaneira uma população 
que, por si só, já é vulnerabilizada, é preciso reconhecer o 
contexto social e político das relações de trabalho, espe-
cialmente o fato de que a maioria dos países em desen-
volvimento carece de mecanismos políticos para garantir a 
proteção dos trabalhadores25.

Ademais, é notável que a detecção de câncer relaciona-
do ao trabalho é difícil, em parte, por características pró-
prias da história natural. As exposições ocupacionais são 
frequentemente de baixa intensidade e longa duração, 
aumentando o período de latência a doença26. É bastante 
comum a descoberta apenas após finalizada a atividade 
de trabalho em si. Embora os níveis de muitas exposições 
tenham sido reduzidos nos últimos anos, a longa latência 
significa que altas exposições passadas continuarão a dar 
números substanciais no futuro próximo27. Dessa forma, 
apesar das controvérsias sobre a precisão das estimativas 
quantitativas, há certo consenso de que o câncer relaciona-
do ao trabalho tende a se concentrar entre grupos relati-
vamente pequenos de pessoas, mas que possuem grande 
risco no desenvolvimento da doença28.

DALY: anos de vida perdidos por incapacidade.
Fonte: GBD, 2022. 
Figura 1. Autocorrelação espacial dos indicadores de carga de câncer relacionado ao trabalho no Brasil, incluindo 
correlação espacial bivariada, segundo unidade da federação. Brasil, 1990 e 2019. 
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Importante notar que todas essas estimativas sobre 
a carga do câncer ocupacional são mais ou menos vulne-
ráveis a vieses que podem levar à subestimação da carga 
ocupacional, como a exclusão de carcinógenos possíveis ou 
prováveis (seguindo a classificação da IARC), a exclusão de 
localizações de câncer que não são enfaticamente descritas 
na literatura como tendo relação com o trabalho, ou uma la-
cuna na evidência de associação com substâncias que ainda 
não foram estudadas quanto ao potencial carcinogênico29. 

Existem, de fato, oportunidades para revitalizar políticas 
globais abrangentes de controle do câncer, incorporando-se 
intervenções primárias contra agentes cancerígenos ambien-
tais e ocupacionais30. No Brasil, o Ministério da Saúde, em 2018, 
elaborou um Atlas para identificar os fatores ocupacionais e 
ambientais que representam risco para o câncer, induzindo 
um aprimoramento da vigilância em saúde do trabalhador. 
Esse atlas disponibiliza a análise de 18 localizações de câncer 
que possuem relação com o trabalho. São apresentadas des-
crições espaciais dos dados de mortalidade, bem como aná-
lises de idade-coorte-período para todas as localizações, com 
base nas taxas de mortalidade padronizadas e corrigidas, con-
siderando-se a fração desses cânceres que é atribuída à ocu-
pação31. Esse produto desdobrou-se na criação de uma lista 
que inclui agentes carcinogênicos, estabelecidos ou prováveis, 
presentes nos processos produtivos de algumas atividades 
econômicas no Brasil, com o objetivo de implementar ações de 
monitoramento e, no limite, elaborar um plano de ação para o 
controle do câncer relacionado ao trabalho32.

Mais recentemente, o Ministério da Saúde publicou nova 
edição do Atlas, com vistas à indução de uma vigilância nacio-
nal do câncer relacionado ao trabalho33. Contudo, a atualização 
limitou-se a apresentar análises regionalizadas da mortalidade 
por localizações associadas ao trabalho na sua totalidade. Pri-
meiramente, a estratégia de análise utilizada cria uma compa-
ração com a fração atribuível virtualmente limitada, pois não 
associa a exposição ocupacional com a ocorrência do câncer, 
mas ao óbito em decorrência desse câncer. Esse evento, no 
entanto, é permeado por uma série de outras circunstâncias 
como o acesso oportuno a diagnóstico e tratamento. Além 
disso, a análise do Atlas não discrimina, na série histórica da 
mortalidade, qual é a fração dessas mortes que são atribuíveis 
ao trabalho, seja pontualmente, ano a ano, seja na tendência. 
Essa medida é dependente de outras características além do 
desfecho, como a prevalência da exposição ocupacional a car-
cinógenos. Observa-se apenas a série histórica das localiza-
ções daqueles cânceres com alguma evidência de relação com 
o trabalho, sem que haja necessariamente causalidade neces-
sária. Com isso, não seria possível, pela análise do Atlas, avaliar 
o volume de câncer que poderia ser evitado com a cessação 
da exposição. Ainda que a evidência disponibilizada pelo Atlas 
seja muito limitada para a tomada de ação setorial do controle 
do câncer relacionado ao trabalho — que era sua finalidade 
original, é importante reconhecer o esforço da vigilância em 
tornar esse campo prioritário.

Os resultados da presente investigação ilustram as reper-
cussões da exposição ocupacional na carga de câncer como um 
dos efeitos do trabalho na saúde. Em que pese o fato de que a 
prevenção do câncer requer a cessação de exposição a fatores 
de risco individuais como o tabagismo e o consumo de alimen-
tos processados, é necessário compreender o efeito contextual 
de exposição, especialmente aqueles imputados a populações 
vulnerabilizadas, com é o caso da exposição ocupacional34. 

Dessa forma, além da implicação evidente para a qua-
lidade de vida dos trabalhadores, é importante destacar 
que as perdas de produtividade associadas ao câncer no 
local de trabalho não são desprezíveis. Ao mesmo tempo 
em que utiliza dados secundários padronizados por meto-
dologia internacional, a pesquisa procura somar esforços 
à indução realizada pelo Ministério da Saúde nos últimos 
anos no sentido de dar visibilidade a esse importante pro-
blema de saúde pública. 

Ao fim e ao cabo, a detecção de riscos ocupacionais 
deve ser prioritária na vigilância em saúde do trabalhador, 
reforçando a necessidade da elaboração de estratégias 
para a prevenção e o controle do câncer relacionado ao 
trabalho no Brasil na perspectiva da saúde pública e da 
saúde do trabalhador.
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ABSTRACT

Objective: To analyze the spatiotemporal distribution of the burden of occupational cancer in Brazil and federative units between 
1990 and 2019. Methods: Data were extracted from the Global Burden of Disease (GBD) study. Deaths from cancer whose 
attributable	risk	factor	was	occupational	carcinogens	were	considered.	Spatial	analysis	was	performed	with	the	first	and	last	years	
of the series (1990 and 2019). Age-adjusted mortality rates were used to estimate the global Moran’s Index (Moran’s I), and the local 
indicator	of	spatial	association	(LISA)	to	identify	clusters	in	the	country	with	the	respective	statistical	significance.	The	occupational	
cancer mortality rate, adjusted for age, was analyzed based on its trend for Brazil and federative units, in the period between 1990 and 
2019. Results: Between 1990 and 2019, occupational cancer mortality rate showed a decreasing trend (R2=0.62; p<0.001) as well as 
the burden of disease indicator — DALY (R2=0.84; p<0.001). However, mortality is increasing in most states, suggesting that a minority 
of federative units induce the country’s global trend. There is also the development of a spatial pattern of autocorrelation, indicating 
clusters of states with low mortality and DALY rates in the Northeast and high values in the South of the country. Conclusion: The 
overall decreasing trend in the trend of occupational cancer masks the heterogeneity across states. This scenario may be associated 
with the diversity of economic activities, and suggests a decentralized and equitable plan for occupational cancer surveillance.
Keywords: Occupational cancer. Neoplasms. Occupational health. Time series analysis.
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